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Ainda existem davidas sobr e a aplicacéo de danos morais

Se no passado existiu controvérsia acerca da possibilidade de indenizacdo por danos morais, atualmente
essa idéia é admitida com naturalidade. Cronologicamente, 0 ordenamento passou a expressar 0s danos
morais na Constituicdo Federal de 1988 (art. 5°, inc. V), no Estatuto da Crianca e do Adolescente (art.
17), no Codigo de Defesa do Consumidor (art. 6°, inc. V1), e por dltimo no Cédigo Civil de 2002 (art.
186), cujaredacdo € inovadora, ao admitir danos “exclusivamente” morais.

A consequiéncia desse aparato legislativo é a edicéo, pelo Superior Tribunal de Justica, da Simula 37,
aprovada em 1992, que garante a cumulagdo de danos morais e materiais. A partir de entéo, os Tribunais
passaram a adotar tal posicionamento.

Todavia, ainda sdo muitas as duvidas |evantadas pel os danos morais, tanto de indole processual quanto
de direito material.

Exemplo interessante € o pedido genérico de condenacdo em danos morais ha peticdo inicial. Um olhar
atento ao artigo 286 do Cadigo de Processo Civil induz a conclusdo de que o pedido de danos morais
deve ser certo e determinado, pois de “agdes universais’ ndo se trata (inc. ), com certezaja é possivel
determinar as consequiéncias do ato ou fato ilicito, ja que o dano moral, por esséncia, € instantaneo (inc.
I1), aém do que, a determinacéo do valor da condenacdo ndo depende de nenhum ato do réu (inc. 111).

Nesse sentido, cabe ao autor indicar expressamente na peticao inicial o valor dos danos morais que alega
ter sofrido, considerando que é de fato a melhor pessoa para quantifica-los, umavez que ele proprio
sofreu a ofensa moral.

N&o obstante, essa ndo tem sido a posi¢do do Superior Tribunal de Justica, que reiteradamente vem
decidindo que “é admissivel o pedido genérico em acdo de indenizac&o por dano moral por ndo ser
possivel, quando do gjuizamento da acdo, determinar-se o valor devido” (REsp 2005/0142256-8).

Aliada a essa questdo, aidéiado “dano moral objetivo” me parece igualmente interessante. Um breve
paréntese precisa ser aberto. Convém lembrar que o instituto da Responsabilidade Civil nasceu com viés
subjetivo, para a configuracéo da indenizacdo eraimprescindivel a demonstracdo de culpa.
Hodiernamente, sem sombra de duvidas, ha uma migracdo da Responsabilidade Civil subjetiva paraa
objetiva, que considera a conduta do agente sd no aspecto da existéncia, e ndo no prisma dailicitude.

Fendbmeno semelhante ocorreu no instituto da boa-fé. Inicialmente, 0 aspecto subjetivo era o Unico
conhecido pela boa-fé, que buscava apurar naintencéo do agente os reflexos juridicos da sua acéo ou
OMmissao.

O contrério da boa-fé subjetiva significa, assim, mé&fé. Contudo, ja hd algum tempo se fala no aspecto
objetivo da boa-fé, como padréo de conduta esperado pelos membros da sociedade. N&o estd em jogo
propriamente a intencdo do agente, mas se a conduta praticada esta dentro do molde social. Destarte,
mesmo de boa-fé (subjetiva), ainda assim, ndo ha ébice alguma de desrespeito a algum padréo
comportamental juridicamente relevante (boa-fé objetiva), o que inclusive pode acarretar na anulacéo do
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negocio.

Fechado o paréntese, da pra notar um deslocamento do prisma eminentemente subjetivo para o aspecto
objetivo dos institutos. Talvez essa migragdo ocorra por motivos processuals, especialmente em razéo da
dificuldade de se provar a culpa (na Responsabilidade Civil), ou a verdadeiraintencdo do agente no
momento do negaocio.

A indole do dano moral certamente € subjetiva, € exclusivamente a vitima que tem exata compreensdo
do seu sofrimento. Todavia, € possivel notar que o0 Superior Tribunal de Justica constantemente tem
considerado a vertente “objetiva’ do dano moral. Explico melhor. O posicionamento do Tribunal é
pacifico ao admitir a condenacdo por danos morais quando hainscricéo indevida nos cadastros de
protecdo ao crédito, contudo, como ndo ha como demonstrar que de fato a vitima teve um transtorno
moral com ainscric¢ao (pode acontecer que isso ndo tenha acarretado prejuizos psiquicos a vitima, que
apenas buscou o Judiciério para pleitear uma oportuna compensacdo financeira), acaba-se por definir
“gue qualquer pessoa inscrita nos cadastros de restricéo crediticia sofre danos morais’,
independentemente se de fato houve abal o ou transtorno psiquico na sua moral (subjetiva).

Esse é padréo objetivo de comportamento definido pelo Tribunal, fala-se até em “dano moral
presumido”, o0 que obviamente ndo permite uma analise darea afrontanamoral davitima. Assim, “a
jurisprudéncia do STJ entende que a inscricédo indevida em cadastros de protecéo ao crédito, por si SO,
justifica o pedido de ressarcimento atitulo de danos morais, tendo em vista a possibilidade de presuncéo
do abalo moral sofrido” (REsp 2004/0017142-0).

Por fim, amiude os critérios subjetivos vao cedendo espago para uma “ objetivacdo” do direito, o que
certamente pode facilitar um tratamento homogéneo dos jurisdicionados, mas por outro lado pode
acarretar pontuais injusticas lamentaveis.
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